
 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2024 

PROCESSO Nº 19/2024 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 09hrs00min do dia 16/09/2024. 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08hrs50min do dia 30/09/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: às 09hrs00min do dia 30/09/2024. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília/DF. 

LOCAL: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL. 

 

A Prefeitura Municipal de Santa Salete/SP, CNPJ nº 01.611.211/0001-23, localizada na 

Avenida XV de Novembro nº 604, Centro, CEP: 15.768-000, nesta cidade de Santa Salete/SP, 

TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que realizará procedimento licitatório na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critérios de julgamento MENOR PREÇO 

UNITÁRIO, nos termos da Lei federal nº 14.133/21, e Lei Complementar nº 123/06 e alterações e 

ainda de acordo com as condições presentes neste edital. 

 A Sessão Pública será conduzida por servidor devidamente designado, denominado Pregoeiro, 

o qual irá coordenar todo o processo licitatório através da plataforma online Plataforma online BLL – 

Bolsa de Licitações e Leilões, através do site www.bll.org.br , desde a etapa de recebimento e análise 

de documentos, dirigir a etapa de lances, habilitação e até decidir sobre possíveis recursos, 

juntamente com sua equipe de apoio designados através de portaria específica. Por fim, encaminhar a 

autoridade competente a decisão final do certame, para que esta adjudique e posteriormente 

homologue o processo, se for o caso. 

 

1 - DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada no ramo Veterinário, para fornecimento de médico veterinário, 

visando a prestação de serviços ao setor de Vigilância em Saúde e Zoonoses do Município, 

participando das campanhas de Arboviroses, Dengue, Leishmaniose, Raiva Animal, entre outras, 

palestras informativas para promover a qualidade de vida a todos pacientes da Atenção Básica, 

realizar consultas veterinárias domiciliares ou no setor de zoonoses em animais doentes sempre que 

necessário, avaliando, diagnosticando e prescrevendo medicação para o tratamento, ou laudo técnico 

para eutanásia, de acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de Referência e Anexos. 

 

1.1. O critério de julgamento será MENOR PREÇO UNITÁRIO, conforme estabelecido no 

Termo de Referência, anexo deste Edital. 

1.3. A licitante somente será selecionada para ir à etapa de lances de acordo com as especificações 

mínimas deste Edital e apresentarem as propostas eletrônicas, respeitando o dia e horários descritos 

acima.  

1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 

licitação na data/horário acima mencionados, o evento será automaticamente transferido para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
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2 - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Estarão aptas para participar da Licitação, todas as empresas interessadas, cujo ramo de atividade 

esteja de acordo com o objeto deste Edital e que atenderem as exigências mínimas do mesmo.  

2.2. Será concedido tratamento diferenciado, favorecendo as Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, nos limites previstos da Lei Complementar 123/06 e do Decreto nº 8.538/15. 

2.3. A participação no Pregão, na forma Eletrônica se dará por meio de cadastro do fornecedor 

interessado em participar do certame na plataforma eletrônica, através do link de acesso 

www.bll.org.br, sendo que após o cadastro será gerada uma senha de acesso pessoal e intransferível 

do representante credenciado que será encaminhada via e-mail. Posteriormente, a senha de acesso 

será utilizada para encaminhamento da proposta, documentos de habilitação e rodada de lances, 

objeto desse edital, conforme data e horários estabelecidos. 

2.4. O cadastro será feito apenas uma vez e poderá ser utilizado em licitações futuras. 

2.4.1. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou ao Município de Santa Salete, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

2.4.2. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema 

para imediato bloqueio de acesso.  

2.5. É permitido a participação de apenas um representante credenciado em cada Processo 

Licitatório. 

2.6. Todos os documentos pertinentes ao credenciamento, deverão ser inseridos na forma 

digital/original e deverão estar em plena validade na data fixada para apresentação das propostas. 

2.7. É de inteira responsabilidade do licitante as informações cadastradas e as transações 

efetuadas, assim como o envio de documentos junto ao sistema eletrônico, lances e propostas 

ofertadas, sendo que o cadastro junto a plataforma implica na presunção de sua capacidade para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

2.8. O licitante responsabiliza-se ainda pela conferência e atualização de seus dados cadastrais, 

devendo proceder imediatamente, à correção dos registros tão logo seja identificado a divergência. 

2.9. A não observância no disposto no item acima, poderá ensejar a desclassificação do fornecedor 

durante sua habilitação. 

2.10. Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional, o licitante poderá entrar em 

contato através do telefone: (41) 3097-4600 ou pelo e-mail contato@bll.org.br.  

2.11. Não poderão disputar esta licitação: 

2.11.1. Aqueles que se enquadrarem no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/21, como: 

a)  aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
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licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

f) agente público do órgão ou entidade licitante; 

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

j) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.12. O impedimento de que trata o item 2.5.1. letra “d” será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3 – DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

4.1. A fase de habilitação sucederá a fase de apresentação das propostas, lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ofertado, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
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do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 03 e 3.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a data limite estipulada neste Edital 

para abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso ao público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, sendo vedado a inclusão de valor superior ao lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema. 

4.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10. possuirá caráter sigiloso para os 

demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 

estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.15. É vedada a identificação das licitantes no sistema, nas fichas técnicas ou documentos em 

qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva deste Pregão. 

 

5 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O preenchimento da proposta no sistema eletrônico, deverá ser feita observadas os seguintes 

campos: 

5.1.1. valor unitário e total do item, observando sempre a unidade de medida, para que não ocorra 

preenchimento equivocado. 

5.1.2. marca e fabricante, se for o caso. 

5.1.3. descrição detalhada do objeto, conforme especificações contidas neste edital. 

5.1.4. não poderão ser oferecidas propostas com quantidades inferiores ao previsto neste edital. 
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5.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.3.  Nos preços deverão estar inclusos, além do lucro, de todas as despesas e custos operacionais tais 

como: entrega, transporte, carga e descarga, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidirem direta ou indiretamente na prestação dos serviços.  

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. O preenchimento das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os itens, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

5.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato.  

 

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES – SALA DE DISPUTA  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste edital. 

6.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 

licitantes. 

6.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas assim como no termo de referência. 

6.4. Também será desclassificada a proposta (que fora cadastrada no sistema) que identifique o 

licitante. 

6.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

6.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

6.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 



 

 

 

6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no edital.  

6.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.12. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de DISPUTA “ABERTO”, 

nos termos do artigo 56 da Lei Federal nº 14.133/21, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.13. O modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração inicial de 

10 (dez) minutos. Após esse prazo, o sistema prorrogara automaticamente, assim que houver lance 

ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período da duração da sessão Pública.  

6.13.1. prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores serão 

desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente.  

6.18. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.  

6.19. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.21.  Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

6.22. No caso se a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

pública do Pregão poderá ser suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas 

após a comunicação expressa do fato aos participantes através do sistema BLL – Bolsa de Licitações 

e Leilões, no sítio www.bll.org.br 

6.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.24. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada; 

6.24.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, 

situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta;  

6.24.2. Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova 

proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos por item em situação de empate, sob pena de 

preclusão do direito de preferência;  
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6.24.3. Se houver equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova 

proposta;  

6.24.4. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, 

respeitada a ordem de classificação;  

6.25. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de 

lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa de pequeno porte;  

6.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.27. Na hipótese da não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, e não 

configurada a hipótese prevista no subitem anterior e será declarada a melhor oferta aquela proposta 

originalmente vencedora da fase de lances.  

6.28. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, mediante troca de 

mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço.  

6.29. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.30. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  

6.31. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.32. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

6.33. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.34. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7. DA FASE DE ACEITABILIDADE DE JULGAMENTO DA PROPSOTA 

VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.1.1. Será considerada inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 



 

 

 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, para 

aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme 

disposto no artigo 59, inciso IV da Lei 14.133/21. 

7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

7.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, se for o caso, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.7. Encerrada a etapa de julgamento das propostas, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

8- DA HABILITAÇÃO. 

8.1. Os documentos de habilitação exigidos no Edital deverão ser encaminhados, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, apenas pelo licitante vencedor, nos termos do artigo 63, inciso II da Lei 

14.133/21, no prazo máximo de 02 (duas) horas, após a solicitação do pregoeiro, sob pena de 

desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

8.2. É dever da licitante manter atualizadas as documentações exigidas neste certame para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. 

8.3. Para todos os efeitos o não envio da documentação de habilitação no prazo mencionado 

acarretará na inexecução total do contrato. 

8.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 



 

 

 

8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.6.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

8.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.9. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 

a seguir, para fins de habilitação: 

 

8.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.10.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.10.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

8.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

 

8.12. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

8.12.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

8.12.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 

8.12.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei 

8.12.4. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

8.12.5. Regularidade perante a Justiça do Trabalho 

8.12.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

8.13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.13.1. Certidão negativa de falência ou concordata para pessoa jurídica e execuções para 

pessoas físicas, expedida pelo Distribuidor Judicial da Comarca onde se situa a pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, com data de 

expedição não superior a 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para o processamento 

desta licitação. 

8.13.1.1. Em se tratando de empresa que estejam em recuperação judicial, a mesma 

deverá fornecer o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em 

pleno vigor. (Súmula nº 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo) 

 

8.14. DOCUMENTOS RELATIVOS A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (ANEXO II) 

8.14.1. Atestado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a 

empresa licitante tenha executado serviço semelhante ao objeto licitado. 

 

8.15. OUTRAS COMPROVAÇÕES (MODELO ANEXO III) 

8.15.1. Declaração de que tende aos requisitos de habilitação; 

8.15.2. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

8.15.3. Declaração de que inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem 

como que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 



 

 

 

8.15.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.15.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal; 

8.15.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

8.15.7. No caso de licitante organizado em cooperativa, deverá declarar ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.15.8. No caso de licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparada deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

8.15.9. Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do 

tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de 

execução e acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar 

ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de 

obrigação legal ou regulatória. 

 

9 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

9.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.6. O Pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear 

eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes. 

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 



 

 

 

9.8. Para fins de comprovação, se julgar necessidade ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro poderá averiguar as 

documentações enviadas, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos na Plataforma BLL, e 

ainda nos seguintes cadastros: 

9.8.1. SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores; 

9.8.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

9.8.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.8.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

9.10. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.10.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.10.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

9.10.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.12. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será 

habilitada e declarada vencedora do certame. 

 

10 - DO RECURSO DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 

10.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar em até 30 (trinta) minutos e 

motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de 

memoriais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos. 

10.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito 

de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 

encaminhamento do processo ao Senhor Prefeito Municipal para a sua devida homologação. 

10.3. Não serão passíveis de apreciação os motivos expostos em memoriais que não tenham sido 

alegados no ato da manifestação na sessão pública de Pregão. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 

 

 

10.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado ao Senhor Prefeito Municipal. 

10.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Senhor Prefeito 

Municipal adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

10.6. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

10.7. O pregoeiro poderá sugerir, ainda, a anulação e revogação do procedimento, o que será 

devidamente decidido pelo Senhor Prefeito Municipal. 

10.8. A Adjudicação será feita por menor preço unitário, na conformidade com as normas deste 

edital.   

 

11 – DO PROCESSO DE ACEITAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. Após a homologação e adjudicação a Administração Pública Municipal de Santa Salete, 

convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente, 

dentro do prazo de 02 (dois) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste certame.  

11.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

11.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo licitante 

vencedor. 

 11.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste termo sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

11.5  Na hipótese de nenhum dos licitantes remanescentes aceitar as condições descritas no item 

11.3. a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização poderá:  

11.5.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  

11.5.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

11.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

11.7. O disposto no item 11.6. não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 

item 11.5. 

 



 

 

 

12 – LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

12.1. Os atendimentos serão realizados em locais diversos, de acordo com o tipo de procedimento, 

podendo ser: 

12.2. As aplicações de vacinas referentes as campanhas serão realizadas no Setor de Vigilância em 

Saúde e Zoonoses, localizada na Avenida Presidente Roosevelt nº 436, Centro, CEP: 15768-000, 

nesta cidade de Santa Salete. 

12.3. O profissional médico veterinário deverá realizar visitas domiciliares para acompanhamento 

dos animais e verificar as condições dos animais, de acordo com a necessidade e solicitação do Setor 

de Zoonoses e Vigilância em Saúde. 

12.4. O profissional deverá disponibilizar clínica veterinária especializada para a realização de 

possíveis consultas e ainda disponibilizar ambiente adequado, de acordo com as normas de vigilância 

sanitária, para a realização de cirurgias e castrações, de acordo com a necessidade e ainda local 

adequado para a recuperação dos mesmos pós cirurgia, ou internação, com disponibilização de 

equipamentos necessários para manutenção da vida e do bem-estar do animal. 
 

13 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. A empresa contratada deverá ter seu código e descrição da atividade econômica compatível 

com o objeto licitado. 

13.2. A empresa deverá estar de acordo com as exigências deste Termo de Referência, inclusive 

em relação aos prazos e as condições de execução dos serviços. 

13.3. O profissional que prestará o serviço deverá ter registro no Conselho Regional de Medicina 

Veterinária – CRMV – SP. 

13.4. O profissional deverá ficar à disposição do Setor de Vigilância em Saúde e Zoonoses e 

realizar ao atendimentos prontamente, assim que solicitado pelo Setor.  

13.5. O Profissional deverá estabelecer uma relação de cuidado e amigável entre animal e 

cuidador. 

13.6. Desenvolver em colaboração com os demais membros da equipe de saúde, ações para 

promoção, proteção e recuperação da saúde e a prevenção de doenças e de outros problemas 

relacionados. 

13.7. Realizar atendimento de animais visando a manutenção e a recuperação de sua saúde 

13.8. Analisar a prescrição de medicamentos quanto aos aspectos legais e técnicos. 

13.9. Encaminhar os animais para o melhor tratamento. 

13.10. Participar e promover discussões de casos clínicos de forma integrada com os demais 

membros da equipe de saúde. 

13.11. Aconselhamento dos proprietários do animal sobre cuidados. 

13.12. Realização de curativos e administração de remédios. 

13.13. Vacinação contra doenças. 

13.14. Coletar material e solicitar exames laboratoriais no âmbito de sua competência profissional, 

com a finalidade de monitorar os resultados. 

13.15. Avaliar resultados de exames clínico-laboratoriais do animal como instrumento para 

maiores cuidados e prevenção. 

13.16. Realizar sedação, anestesia e tranquilização de animais. 

13.17. Realizar cirurgias e intervenções de odontologia veterinária. 

13.18. Realizar demais procedimentos que por ventura vierem a surgir e que fazem parte da 

medicina veterinária. 

13.19. Desenvolver atividades educativas, palestras com a equipe e população sobre assuntos em 

destaque de acordo com o período: Dengue, Raiva, Febre Amarela, Febre Maculosa, Chagas, 

Esporotricose, Leptospirose, Leishmaniose, entre outras. 



 

 

 

13.20. Realizar consultas para o diagnóstico e prescrição do laudo técnico para eutanásia. 

13.21. Realizar planejamento reprodutivo dos animais errantes e pertencentes a família de baixa 

renda do município. 

13.22. Realizar atendimento veterinário domiciliar com a equipe de zoonoses. 

13.23. Disponibilizar clínica para internação de animal caso necessário. 

13.24. A empresa está desobrigada a fornecer seguro garantia no ato da contratação. 

 

14. Dos materiais 

14.1. O profissional deverá disponibilizar todos materiais necessários para realização dos 

procedimentos como: equipamentos, curativos, medicações, material de EPI (Equipamento de 

Proteção Individual), dentre outros necessários nos atendimentos, exceto quando houver campanhas 

de vacinas, onde as mesmas serão disponibilizadas pelo Município para aplicação nos animais. 

 

14 - DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante 

crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, a partir da execução dos 

serviços, por meio da apresentação de nota fiscal.    

14.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à empresa vencedora 

para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata este item começará a fluir a partir da data 

de apresentação da nota fiscal/fatura, sem imperfeições. 

 

15 - DAS INFRAÇÕES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei n. º 14.133/21, o 

licitante/adjudicatário que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2. Sanções para o caso de inadimplemento: 

15.2.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 

artigo 156 da Lei 14.133/21 as seguintes sanções: 

 



 

 

 

I. advertência:  

a) quando der causa a inexecução parcial do contrato. 

               a.1) a sanção prevista no item “a” somente será aplicada quando a infração cometida não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

II.  Multa, aplicada conforme a seguir: 

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento), a cada dia útil, por descumprimento do 

prazo de entrega previsto no edital ou der causa na inexecução parcial do contrato, calculada 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o máximo de 10 (dez) dias, a partir do qual poderá a 

Administração considerar o descumprimento da obrigação, ensejando a consequente extinção 

da avença, independentemente da cobrança de multa compensatória; 

 

b)  Compensatória de 10% (dez) por cento, calculada sobre o valor do contrato quando:  

a) A execução dos serviços estiverem em desacordo com a especificação constante da proposta, 

e, a empresa após ser notificada, negar-se a realizar a correção imediata do que deu causa ao 

desacordo.  

b) As instalações realizadas não estiverem de acordo com as normas técnicas específicas de cada 

item, principalmente com relação as normas de segurança; 

c) Deixar de executar algum serviço, total ou parcialmente.  

d) Não manter a proposta salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado 

 

III - impedimento de licitar e contratar: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.3. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 

30% (trinta por cento). 

15.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 15.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II mesmo item. 

15.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente. 

15.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 



 

 

 

 

16 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS 

16.1. Para atender as despesas decorrentes desta licitação, foi aprovada no orçamento para o exercício 

do ano 2024, a seguinte dotação orçamentária:  

1 PREFEITURA MUNIC DE SANTA SALETE 
 02 PREFEITURA 
 02 05 SAÚDE 
 020500 SAÚDE 
 10 Saúde 
 10 301 Atenção Básica 
 10 301 0101 Fundo Municipal de Saude 
 10 301 0101 2015 0000 Manutenção do Fundo Municipal de Saude 
111 3.3.90.34.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE C  
 0.01.00 310.000 SAÚDE–GERAL 

 

17 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. Todas as especificações, normas e exigências disciplinadoras desta licitação, estão de acordo 

com a legislação vigente, respeitando sempre à igualdade de oportunidade entre as licitantes e, desde 

que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança desta aquisição. 

17.2. Fica dispensada a caução. 

17.3. O resultado deste certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município e site 

oficial. 

17.4. Até 03 (três) dias úteis anteriores da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

cidadão poderá solicitar providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. 

17.4.1. Os questionamentos, solicitação de providências ou impugnação ao ato convocatório deste 

Pregão, deverão ser encaminhados ao protocolo junto a Prefeitura Municipal de Santa Salete, 

através de petição dirigida à autoridade subscritora deste Edital. 

17.4.2. A autoridade subscritora deste Edital, decidirá sobre a petição acima mencionada e 

responderá através de e-mail, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data do 

recebimento da impugnação, sendo que, caso não seja possível resolver a impugnação ou 

questionamentos no prazo, será definida nova data de sessão pública para este Pregão ou o mesmo 

poderá ser julgado prejudicado. 

17.4.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame. 

17.5. Iniciada a sessão pública, os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo 

Pregoeiro juntamente com sua equipe de apoio, sendo devidamente assessorado pelo Setor Jurídico 

desta Municipalidade.   

17.6. A Prefeitura, reserva-se o direito de revogar, anular ou rejeitar toas as propostas, desde que 

justificadamente haja conveniência administrativa para o caso, em prol do interesse público, de 

acordo com o disposto no artigo 71 da Lei Federal 14.133/21. 

17.7. A participação nesta licitação implica na aceitação das condições ora discorridas, bem como em 

todas as disposições legais que, direta ou indiretamente, venham a incidir neste procedimento. 

17.8. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação e não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Urânia, Estado de São Paulo. 



 

 

 

17.9. Todos os horários constantes deste Edital têm como referência o horário de Brasília/DF, para 

conhecimento público. 

17.10. Fazem parte integrante deste edital: 

ANEXO I – Termo de Referência  

ANEXO II – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica 

ANEXO III - Declaração unificada. 

ANEXO IV-  Minuta do contrato. 

 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Santa Salete, 12 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Jeder Fabiano Santiago Souza 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Leis Regentes: 

Lei Federal nº 14.133/21 

Lei Complementar nº 123/06 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada no ramo Veterinário, para fornecimento de médico 

veterinário, visando a prestação de serviços ao setor de Vigilância em Saúde e Zoonoses do 

Município, participando das campanhas de Arboviroses, Dengue, Leishmaniose, Raiva Animal, entre 

outras, palestras informativas para promover a qualidade de vida a todos pacientes da Atenção 

Básica, realizar consultas veterinárias domiciliares ou no setor de zoonoses em animais doentes 

sempre que necessário, avaliando, diagnosticando e prescrevendo medicação para o tratamento, ou 

laudo técnico para eutanásia, de acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência e Anexos. 

 

1. Propósito 

1.1. Fornecer profissional capacitado para realizar atendimentos aos animais da cidade de Santa 

Salete e ainda participar de campanhas e palestras promovidas pela Atenção Básica, proporcionando 

aos cidadãos da cidade, acompanhamento e prevenção de doenças transmitidas por animais 

domésticos, melhorando assim a qualidade de vida tanto dos animais quanto da população em geral. 

 

1.2. Fundamentação da Contratação 

1.2.1. As informações que moldam este Termo de Referência foram extraídas do Estudo Técnico 

Preliminar, o qual todas as informações a seguir estão de acordo com os problemas levantados, sendo 

que a melhor solução encontrada serviu como base para a elaboração do presente Termo. 

 

2. Justificativa da contratação 

2.1. Extraída do Estudo Técnico Preliminar emitido pelo Setor Demandante, a contratação de 

profissional do ramo veterinário par realizar atendimento junto ao Setor de Vigilância em Saúde e 

Zoonoses do Município justifica devido à necessidade de atender a demanda municipal devido ao 

contexto atual do município pois, foi observado um aumento preocupante no número de casos de 

Arboviroses, principalmente Dengue e muitas doenças transmitidas por animais aos humanos. 

O Setor de Zoonoses necessita de maiores cuidados entre outras. Sendo assim é necessária 

contratação de empresa especializada para o fornecimento da demanda solicitada de um profissional 

veterinário. 

 

3. Definição da natureza do serviço 

3.1. Contratação de profissional para prestação de serviço médico veterinário. 

3.2. O objeto deste processo trata-se de prestação de serviço de natureza comum de caráter 

contínuo. 

 

4. Das quantidades e Estimativa de custo 

4.1. O Custo global estimado para o fornecimento do objeto deste Processo Licitatório é de R$ 

58.993,68 (cinquenta e oito mil novecentos e noventa e três reais e sessenta e oito centavos), 

sendo que este valor está subdividido conforme abaixo descrito: 

 



 

 

 

Item Descrição Unid. Quant. 
Valor Médio 

Mensal 

Valor Médio 

Total 

1 

Serviço medico veterinário: prestação 

de serviço médico veterinário, visando 

garantir a prevenção e o controle de 

zoonoses, diagnosticando doenças e 

prevenindo sua proliferação. Participar 

da equipe de zoonoeses e vigilância em 

saúde do município, para promover 

ações de promoção e prevenção de 

doenças que acometem os animais e 

podem contaminar os humanos.  

O profissional deverá realizar curativos 

e procedimentos cirúrgicos e palestras, 

sendo as quantidades mínimas de:  

- Castração de cãos (50 castrações)  

- Castração de cachorras (50 

castrações) 

- Castração de gatos (50 castrações) 

- Castrações de gatas (50 castrações) 

- Procedimento de eutanásia (10 

procedimentos) 

- Consultas (conforme necessidade) 

- Aplicação de vacinas (conforme 

necessidade) 

- Realização de palestras (03 

palestras). 

Serv. 12 R$ 4.916,14 R$ 58.993,68 

 

4.2. Os valores médios obtidos estão de acordo com o artigo 11, inciso II da Lei 14.133/21 e seus 

valores estão de acordo com os preços praticados no mercado. 

 

5. Da Dotação Orçamentária: 

5.1. As despesas provenientes desse Processo Licitatório ocorrerão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 
 
 
1 PREFEITURA MUNIC DE SANTA SALETE 
 02 PREFEITURA 
 02 05 SAÚDE 
 020500 SAÚDE 
 10 Saúde 
 10 301 Atenção Básica 
 10 301 0101 Fundo Municipal de Saude 
 10 301 0101 2015 0000 Manutenção do Fundo Municipal de Saude 
111 3.3.90.34.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE C  
 0.01.00 310.000 SAÚDE–GERAL 
 
 
 
 

6. Vigência do contrato e prorrogações: 

6.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura, 

podendo este ser prorrogado, respeitando os limites estabelecidos pelo artigo 107 da Lei Federal 

14.133/2. 



 

 

 

6.2. A prorrogação de que trata o item acima será realizada, mediante solicitação da empresa e 

aceito pela Administração, que deverá comprovar a vantajosidade de sua prorrogação. 

 

7. Equilíbrio Econômico Financeiro: 

7.1. Poderá ocorrer o equilíbrio econômico financeiro durante a vigência do contrato, desde que 

atenda as exigências contidas na letra “d” do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

8. Do local da prestação do serviço: 

8.1. Os atendimentos serão realizados em locais diversos, de acordo com o tipo de procedimento, 

podendo ser: 

8.2. As aplicações de vacinas referentes as campanhas serão realizadas no Setor de Vigilância em 

Saúde e Zoonoses, localizada na Avenida Presidente Roosevelt nº 436, Centro, CEP: 15768-000, 

nesta cidade de Santa Salete. 

8.3. O profissional médico veterinário deverá realizar visitas domiciliares para acompanhamento 

dos animais e verificar as condições dos animais, de acordo com a necessidade e solicitação do Setor 

de Zoonoses e Vigilância em Saúde. 

8.4. O profissional deverá disponibilizar clínica veterinária especializada para a realização de 

possíveis consultas e ainda disponibilizar ambiente adequado, de acordo com as normas de vigilância 

sanitária, para a realização de cirurgias e castrações, de acordo com a necessidade e ainda local 

adequado para a recuperação dos mesmos pós cirurgia, ou internação, com disponibilização de 

equipamentos necessários para manutenção da vida e do bem-estar do animal. 

 

9. Exigências da Contratação e condições de execução do serviço: 

9.1. A empresa contratada deverá ter seu código e descrição da atividade econômica compatível 

com o objeto licitado. 

9.2. A empresa deverá estar de acordo com as exigências deste Termo de Referência, inclusive 

em relação aos prazos e as condições de execução dos serviços. 

9.3. O profissional que prestará o serviço deverá ter registro no Conselho Regional de Medicina 

Veterinária – CRMV – SP. 

9.4. O profissional deverá ficar à disposição do Setor de Vigilância em Saúde e Zoonoses e 

realizar ao atendimentos prontamente, assim que solicitado pelo Setor.  

9.5. O Profissional deverá estabelecer uma relação de cuidado e amigável entre animal e 

cuidador. 

9.6. Desenvolver em colaboração com os demais membros da equipe de saúde, ações para 

promoção, proteção e recuperação da saúde e a prevenção de doenças e de outros problemas 

relacionados. 

9.7. Realizar atendimento de animais visando a manutenção e a recuperação de sua saúde 

9.8. Analisar a prescrição de medicamentos quanto aos aspectos legais e técnicos. 

9.9. Encaminhar os animais para o melhor tratamento. 

9.10. Participar e promover discussões de casos clínicos de forma integrada com os demais 

membros da equipe de saúde. 

9.11. Aconselhamento dos proprietários do animal sobre cuidados. 

9.12. Realização de curativos e administração de remédios. 

9.13. Vacinação contra doenças. 

9.14. Coletar material e solicitar exames laboratoriais no âmbito de sua competência profissional, 

com a finalidade de monitorar os resultados. 

9.15. Avaliar resultados de exames clínico-laboratoriais do animal como instrumento para 

maiores cuidados e prevenção. 

9.16. Realizar sedação, anestesia e tranquilização de animais. 



 

 

 

9.17. Realizar cirurgias e intervenções de odontologia veterinária. 

9.18. Realizar demais procedimentos que por ventura vierem a surgir e que fazem parte da 

medicina veterinária. 

9.19. Desenvolver atividades educativas, palestras com a equipe e população sobre assuntos em 

destaque de acordo com o período: Dengue, Raiva, Febre Amarela, Febre Maculosa, Chagas, 

Esporotricose, Leptospirose, Leishmaniose, entre outras. 

9.20. Realizar consultas para o diagnóstico e prescrição do laudo técnico para eutanásia. 

9.21. Realizar planejamento reprodutivo dos animais errantes e pertencentes a família de baixa 

renda do município. 

9.22. Realizar atendimento veterinário domiciliar com a equipe de zoonoses. 

9.23. Disponibilizar clínica para internação de animal caso necessário. 

9.24. A empresa está desobrigada a fornecer seguro garantia no ato da contratação. 

 

10. Dos materiais 

10.1. O profissional deverá disponibilizar todos materiais necessários para realização dos 

procedimentos como: equipamentos, curativos, medicações, material de EPI (Equipamento de 

Proteção Individual), dentre outros necessários nos atendimentos, exceto quando houver campanhas 

de vacinas, onde as mesmas serão disponibilizadas pelo Município para aplicação nos animais. 

 

11. Regime de execução. 

11.1. Menor preço UNITÁRIO. 

 

12. Gestão e Fiscalização do Contrato: 

12.1. O objeto deste certame será acompanhado e fiscalizado pela Diretora da Vigilância em Saúde 

e Zoonose – Cristine Araújo Rol da Rocha. 

12.2. Constatadas irregularidades quanto a prestação dos serviços, os mesmos deverão ser 

corrigidos imediatamente, sob pena de lhe serem aplicadas às sanções administrativas estabelecidas 

pela Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações. 
 

13. Pagamento: 

13.1. O pagamento decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante 

crédito em conta corrente, no prazo até 30 (trinta) dias, após a prestação dos serviços, 

mediante apresentação da nota fiscal e atestado emitido pela responsável do Setor de 

Vigilância em Saúde e Zoonoses. 

 

13.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à empresa vencedora 

para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o item 10.1. começará a fluir a partir da 

data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem imperfeições. 

 

13.3. Só serão admitidas notas fiscais eletrônicas neste processo licitatório. 

 

13.4. Junto as notas fiscais, a vencedora deverá encaminhar os dados bancários da empresa 

vencedora para a realização do pagamento através de transferência bancária.  

 

14. Documentos de Habilitação 

14.1. A empresa declarada vencedora, deverá apresentar, os documentos de habilitação, conforme 

abaixo:   

I - Documentos relativos à habilitação jurídica; 



 

 

 

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

II – Documentos relativos a regularidade fiscal, social e trabalhista; 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

III –  Documento relativo a regularidade econômico-financeira; 

a) Certidão negativa de falência ou concordata para pessoa jurídica e execuções para 

pessoas físicas, expedida pelo Distribuidor Judicial da Comarca onde se situa a 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, 

com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada 

para o processamento desta licitação. 

a.1) Em se tratando de empresa que estejam em recuperação judicial, a mesma 

deverá fornecer o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

 

e em pleno vigor. (Súmula nº 50 do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo) 

 

IV - Documentos relativos a qualificação técnica (modelo anexo II): 

a) Atestado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a 

empresa licitante tenha executado serviço semelhante ao objeto licitado. 

V – Demais para outras comprovações (modelo anexo III): 

a) Declaração de que tende aos requisitos de habilitação;  
b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

c) Declaração de que inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem 

como que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes;  
d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir  
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
e) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal;  
f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
g) No caso de licitante organizado em cooperativa, deverá declarar ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021;  
h) No caso de licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparada deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021;  
i) Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento 

de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 

acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 

regulatória. 

15. Das infrações e sanções: 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei n. º 14.133/21, o 

licitante/adjudicatário que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 



 

 

 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no artigo 156 da Lei 

14.133/21 as seguintes sanções: 

I.      advertência; 

II.  multa; 

II. impedimento de licitar e contratar; 

 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

15.2.1. As sanções previstas no item 13.2. serão definidas em edital e/ ou termo de Contrato. 

 

16. Disposições Finais. 

16.1. O presente Termo de referência foi elaborado de acordo com o artigo 6º da Lei Federal nº 

14133/21. 

 

 

 

 

 

Bruno Pereira Gitti 

Responsável 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II – MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

 

“Nome do Órgão Público ou Privado”, localizada a /////////////////////// Nº ///////////////////// Bairro 

////////////////////////////, cidade de ///////////////////////////, Estado de //////////////////.  CNPJ 

//////////////////////////////////////////////, Declara para os devidos fins que a empresa: 

///////////////////////////////////////, estabelecida no endereço ////////////////////////////, nº //////////////////// Bairro 

///////////////////////////, na cidade de /////////////////////, Estado de ///////////, inscrita no CNPJ nº 

/////////////////////////////////////// e Inscrição Municipal ///////////////////////////// prestou serviço de 

fornecimento de (descrever a prestação de serviços) e vem cumprindo sua reputação comercial e 

profissional, atuando com idoneidade e assumindo seus compromissos, quanto a entrega, prazos e 

qualidade na execução, nada havendo em nossos arquivos fatos e atos que vierem a desabonar a 

conduta desta empresa até a presente data para participação nesta licitação. 

 

Por ser expressão da verdade assino o presente atestado. 

 

Data:   de 2024. 

 

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa declarante 

 

 

Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da 

empresa que fornecera o atestado a empresa participante desta licitação e assinada pelo(s) 

seu(s) representante(s) legal (is). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA OUTRAS COMPROVAÇÕES 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA SALETE 
 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 0XX/2024 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ 

sob n.° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no 

uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente 

certame, que: 
 

a) atende aos requisitos de habilitação;  
b) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

c) inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem como 

que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes;  
d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )  
Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  
e) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal;  
f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
g) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, no 

caso de licitante organizado em cooperativa;  
h) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, no caso de licitante 

enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada;  
i) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento 

de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 

acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 



 

 

 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 

regulatória. 
 

Por ser verdade assina a presente. 
 

 

......................../......., ......... de..........................de 202.... 
 
 

 

__________________________________________  
Razão Social da Empresa  

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador  

N.° do CPF  
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº //////2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº //////2024 

PROCESSO Nº //////2024 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Salete 

Avenida XV de novembro, 604 - Centro 

CEP: 15.768-000 – Santa Salete/SP 

CNPJ: 01.601.211/0001-30 

 

CONTRATADA:    //////////////////////  

                                  ///////////////////// 

                                  ///////////////////// 

 

Os signatários deste instrumento, de um lado a Prefeitura Municipal de Santa Salete - SP, inscrita no 

CNPJ: 01.611.211/0001-23, localizada à Avenida XV de Novembro nº 604 - Centro, nesta cidade de 

Santa Salete, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo Senhor Jeder Fabiano Santiago Souza, 

brasileiro, residente e domiciliado na Rua José Bonifácio nº 435, Centro, CEP: 15.768-000, na cidade 

de Santa Salete, Estado de São Paulo, designada simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado 

a empresa: //////////////////////////////, CNPJ nº. ///////////////////, sediada à ////////////////////////////////// nº //////, 

Bairro //////////////, na cidade de ////////////////////////, Estado de ///////////, neste ato representada pelo (a) 

Senhor (a) /////////////////////////////, portador (a) do RG. n° //////////////////////// e do CPF/MF. n° 

//////////////////////////,  residente e domiciliado na  Rua //////////////////////// nº ///////, Bairro ///////, CEP: 

////////, na cidade de ///////////////////, Estado de ////////////, designada de CONTRATADA, vencedora do 

Processo Licitatório acima descrito, que tem justo e combinado que mutuamente aceitam e outorgam 

o presente termo de contrato, regido pela Lei Federal nº 14.133/21 e Lei Complementar nº 123/06, 

mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas. 

 

I – DO OBJETO  

Contratação de empresa especializada no ramo Veterinário, para fornecimento de médico veterinário, 

visando a prestação de serviços ao setor de Vigilância em Saúde e Zoonoses do Município, 

participando das campanhas de Arboviroses, Dengue, Leishmaniose, Raiva Animal, entre outras, 

palestras informativas para promover a qualidade de vida a todos pacientes da Atenção Básica, 

realizar consultas veterinárias domiciliares ou no setor de zoonoses em animais doentes sempre que 

necessário, avaliando, diagnosticando e prescrevendo medicação para o tratamento, ou laudo técnico 

para eutanásia, de acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de Referência e Anexos. 

 

II -  DO FORNECIMENTO  
2.1 A Empresa: ///////////////////////////////////, já qualificada acima, obriga-se a fornecer para o 

Município de Santa Salete, o item constante no ANEXO I deste Contrato, conforme especificações, 

unidade de medida apresentado na proposta. 

 



 

 

 

2.2. O Valor global do presente contrato é de R$ ///////////////////////// (/////////////////////////////////////). 

         

III – DA RESERVA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA  

3.1. Para atender as despesas decorrentes deste CONTRATO, foi reservado a seguinte dotação 

orçamentária para o ano de 2024.  

 

 
1 PREFEITURA MUNIC DE SANTA SALETE 
 02 PREFEITURA 
 02 05 SAÚDE 
 020500 SAÚDE 
 10 Saúde 
 10 301 Atenção Básica 
 10 301 0101 Fundo Municipal de Saude 
 10 301 0101 2015 0000 Manutenção do Fundo Municipal de Saude 
111 3.3.90.34.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE C  
 0.01.00 310.000 SAÚDE–GERAL 

IV -  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS   

4.1. Os atendimentos serão realizados em locais diversos, de acordo com o tipo de procedimento, 

podendo ser: 

4.2. As aplicações de vacinas referentes as campanhas serão realizadas no Setor de Vigilância 

Sanitária e Zoonoses, localizada na Avenida Presidente Roosevelt nº 436, Centro, CEP: 15768-000, 

nesta cidade de Santa Salete. 

4.3. O profissional médico veterinário deverá realizar visitas domiciliares para acompanhamento 

dos animais e verificar as condições dos animais, de acordo com a necessidade e solicitação do Setor 

de Zoonoses e Vigilância Sanitária. 

4.4. O profissional deverá disponibilizar clínica veterinária especializada para a realização de 

possíveis consultas e ainda disponibilizar ambiente adequado, de acordo com as normas de vigilância 

sanitária, para a realização de cirurgias e castrações, de acordo com a necessidade e ainda local 

adequado para a recuperação dos mesmos pós cirurgia, ou internação, com disponibilização de 

equipamentos necessários para manutenção da vida e do bem-estar do animal. 

 

V - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

5.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante 

crédito em conta corrente em até 30 (trinta) dias, a partir da execução dos serviços, por 

meio da apresentação de nota fiscal.  

5.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à empresa vencedora 

para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata este item começará a fluir a partir da 

data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem imperfeições. 

 

VI -   DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

6.1. O presente instrumento terá vigência a partir de sua assinatura e o término em até 12 (doze) 

meses, ou seja, de /////////////2024 até ///////////2025, independentemente de qualquer notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial. 

6.2. O prazo de vigência do presente contrato poderá ser prorrogado, mediante solicitação da 

empresa, desde que seja devidamente justificado a vantajosidade da prorrogação e aceito pela 

Administração, respeitando os limites estabelecidos no artigo 107 da Lei Federal 14.133/21.  

6.3. Em caso de prorrogação, o contrato sofrerá reajuste com base no Índice IPC/FIPE, acumulados 

ao período de 12 (doze) meses. 

 



 

 

 

VII – EXIGÊNCIAS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. A empresa contratada deverá ter seu código e descrição da atividade econômica compatível 

com o objeto licitado. 

7.2. A empresa deverá estar de acordo com as exigências deste Termo de Referência, inclusive 

em relação aos prazos e as condições de execução dos serviços. 

7.3. O profissional que prestará o serviço deverá ter registro no Conselho Regional de Medicina 

Veterinária – CRMV – SP. 

7.4. O profissional deverá ficar à disposição do Setor de Vigilância Sanitária e Zoonoses e 

realizar ao atendimentos prontamente, assim que solicitado pelo Setor.  

7.5. O Profissional deverá estabelecer uma relação de cuidado e amigável entre animal e 

cuidador. 

7.6. Desenvolver em colaboração com os demais membros da equipe de saúde, ações para 

promoção, proteção e recuperação da saúde e a prevenção de doenças e de outros problemas 

relacionados. 

7.7. Realizar atendimento de animais visando a manutenção e a recuperação de sua saúde 

7.8. Analisar a prescrição de medicamentos quanto aos aspectos legais e técnicos. 

7.9. Encaminhar os animais para o melhor tratamento. 

7.10. Participar e promover discussões de casos clínicos de forma integrada com os demais 

membros da equipe de saúde. 

7.11. Aconselhamento dos proprietários do animal sobre cuidados. 

7.12. Realização de curativos e administração de remédios. 

7.13. Vacinação contra doenças. 

7.14. Coletar material e solicitar exames laboratoriais no âmbito de sua competência profissional, 

com a finalidade de monitorar os resultados. 

7.15. Avaliar resultados de exames clínico-laboratoriais do animal como instrumento para 

maiores cuidados e prevenção. 

7.16. Realizar sedação, anestesia e tranquilização de animais. 

7.17. Realizar cirurgias e intervenções de odontologia veterinária. 

7.18. Realizar demais procedimentos que por ventura vierem a surgir e que fazem parte da 

medicina veterinária. 

7.19. Desenvolver atividades educativas, palestras com a equipe e população sobre assuntos em 

destaque de acordo com o período: Dengue, Raiva, Febre Amarela, Febre Maculosa, Chagas, 

Esporotricose, Leptospirose, Leishmaniose, entre outras. 

7.20. Realizar consultas para o diagnóstico e prescrição do laudo técnico para eutanásia. 

7.21. Realizar planejamento reprodutivo dos animais errantes e pertencentes a família de baixa 

renda do município. 

7.22. Realizar atendimento veterinário domiciliar com a equipe de zoonoses. 

7.23. Disponibilizar clínica para internação de animal caso necessário. 

A empresa está desobrigada a fornecer seguro garantia no ato da contratação 

 

VIII - DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA 

8.1 O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato por ato administrativo unilateral, 

amigável por acordo entre as partes ou judicialmente nos termos da legislação e nas hipóteses 

previstas no artigo 137 da Lei Federal 14.133/21, sem que caiba à CONTRATADA qualquer 

indenização, sem embargo da imposição das penalidades que se demonstrarem cabíveis em processo 

administrativo regular.  



 

 

 

    

IX - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei n. º 14.133/21, o 

licitante/adjudicatário que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no artigo 156 da Lei 

14.133/21 as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.3.1. A sanção prevista no inciso I do item acima será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do item 14.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

 

9.3. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a contratada, 

a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite 

de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento. 

14.4.1. Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado 

inexecução, total quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega. 

 

9.4.  Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do item 14.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item. 

 

9.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 

XII do item 14.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item. 

 

9.6. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das 

infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 14.1. 

 

9.7. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de 

cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 14 .1. 

 



 

 

 

9.8. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a 

Prefeitura Municipal de Santa Salete, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, 

inclusive com as multas previstas. 

 

9.9. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 

30% (trinta por cento). 

 

9.10. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 14.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II mesmo item. 

 

9.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente. 

 

9.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

X- DA CAUÇÃO  
10.1. A contratada fica desobrigada ao fornecimento da garantia.  

 

XI - DA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO                       

11.1 O objeto deste contrato será acompanhado e fiscalizado pela Diretora da Vigilância Sanitária 

e Zoonoses e/ou, por fiscais de contratos devidamente designados. 

11.2. Constatadas irregularidades quanto a prestação dos serviços, os mesmos deverão ser 

corrigidos imediatamente, sob pena de lhe serem aplicadas às sanções administrativas 

estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações. 

 

XII - DA ANALISE  

12.1. A minuta do presente instrumento foi devidamente examinada e aprovada pela Procuradoria 

Geral da Prefeitura Municipal de Santa Salete, conforme determina a legislação em vigor. 

                           

XIII - DO FORO  
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Urânia, Estado de São Paulo, para a solução de qualquer 

dúvida, litígio ou incidente oriundo da execução do presente CONTRATO ou de fatos que com ele se 

relacionarem. 

                                       

XIV -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS   
14.1.   E, por estarem justos e combinados e de comum acordo com todas as cláusulas e condições 

aqui previstas, fica lavrado a presente em 03 vias de igual teor, que será assinado pelas partes 

interessadas e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

14.2. Faz parte integrante deste termo de contrato (ANEXO) 

16.2.1. Ordem de Fornecimento  

16.2.2. Cadastro do responsável pela Licitação 

16.2.3. Termo de ciência e notificação 

16.2.4. Declaração de documentos a Disposição do TCE/SP. 

 

Santa Salete, //////// de /////// de 2024. 

      



 

 

 

_________________________                                                    _______________________    

Jeder Fabiano Santiago Souza                                                          Responsável Legal 

     Prefeito Municipal                                                          

 

Testemunhas:  

 

1. ___________________________                    2. _________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇO 

 

 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº /////////2024.  

PROCESSO Nº /////////////2024 

CONTRATO Nº //////////2024 

 

Pela presente Ordem de Fornecimento, fica a Empresa //////////////////////, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ://////////////////////, com sede comercial na //////////////////////////// nº /////, 

//////////////////, CEP: ////////////////////, na cidade de ////////////////////, Estado de ///////////////, representada 

pelo seu proprietário o Senhor: //////////////////////////////, portador da cédula de identidade RG: 

////////////////// e CPF: ///////////////, conforme CONTRATO Nº ////////////2024, cujo objeto é a 

Contratação de empresa especializada no ramo Veterinário, para fornecimento de médico veterinário, 

visando a prestação de serviços ao setor de Vigilância em Saúde e Zoonoses do Município, 

participando das campanhas de Arboviroses, Dengue, Leishmaniose, Raiva Animal, entre outras, 

palestras informativas para promover a qualidade de vida a todos pacientes da Atenção Básica, 

realizar consultas veterinárias domiciliares ou no setor de zoonoses em animais doentes sempre que 

necessário, avaliando, diagnosticando e prescrevendo medicação para o tratamento, ou laudo técnico 

para eutanásia, de acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de Referência e Anexos, 

fica obrigada a executar a prestação de serviços constantes no contrato. O Descumprimento 

acarretará, além das sanções previstas na Lei que rege a licitação, em multa constante do contrato.   

 

 

 

Santa Salete, /////// de ///////// de 2024. 

 

 

 

 

 

______________________________ 

Jeder Fabiano Santiago Souza 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO PC-02 – CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

Nome: Jeder Fabiano Santiago Souza 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 329.255.448-94 

RG: 30.869.135 SSP/SP 

Data de Nascimento: 04/06/1985 

Endereço Residencial: Rua José Bonifácio nº 435 – Centro, CEP: 15.768-000, 

cidade de Santa Salete/SP. 

E-mail Institucional: gabinete@santasalete.sp.gov.br 

E-mail Pessoal: gabinete@santasalete.sp.gov.br 

Telefone Residencial:  

Telefone Comercial:  

Telefone Celular: (17) 99703-1380 

Período de Gestão 2021/2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(Contratos) 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA SALETE/SP 

CONTRATADO: ////////////////////////////////////// 

CONTRATO Nº: //////////// 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo Veterinário, para fornecimento de médico 

veterinário, visando a prestação de serviços ao setor de Vigilância em Saúde e Zoonoses do 

Município, participando das campanhas de Arboviroses, Dengue, Leishmaniose, Raiva Animal, entre 

outras, palestras informativas para promover a qualidade de vida a todos pacientes da Atenção 

Básica, realizar consultas veterinárias domiciliares ou no setor de zoonoses em animais doentes 

sempre que necessário, avaliando, diagnosticando e prescrevendo medicação para o tratamento, ou 

laudo técnico para eutanásia, de acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência e Anexos. 

 

ADVOGADO/ Nº OAB: - HIGOR SÃO FELICE SOUSA – OAB/SP 441.941 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido estará sujeito à análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme 

dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;  

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser 

comunicada pelo interessado, peticionando no processo.  

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  

 

 

 

Prefeitura Municipal de Santa Salete, ///////// de /////////////////// de 2024. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  

Nome: Jeder Fabiano Santiago Souza 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 329.255.448-94 

RG nº: 30.869.135 

Data de Nascimento: 04/06/1985 

Endereço: Rua José Bonifácio nº 435 - Centro - Santa Salete/SP 

E-mail institucional: - gabinete@santasalete.sp.gov.br 

E-mail pessoal: - gabinete@santasalete.sp.gov.br 

Telefone: (17) 3662-9000 

 

___________________________________ 

JEDER FABIANO SANTIAGO SOUZA 

 

 

Responsáveis que assinaram o ajuste:  

Pelo CONTRATANTE: 
Nome: Jeder Fabiano Santiago Souza 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 329.255.448-94 

RG nº: 30.869.135 

Data de Nascimento: 04/06/1985 

Endereço: Rua José Bonifácio nº 435 - Centro - Santa Salete/SP 

E-mail institucional: - gabinete@santasalete.sp.gov.br 

E-mail pessoal: - gabinete@santasalete.sp.gov.br 

Telefone: (17) 3662-9000 

 

___________________________________ 

JEDER FABIANO SANTIAGO SOUZA 

 

Pela CONTRATADA:  
Nome: ///////////////////////////  

Cargo: Representante Legal 

CPF: ////////////////////////// 

RG:///////////////////////////// 

Data de Nascimento: ____/____/______ 

Endereço residencial completo: /////////////////////////////////////////// 

E-mail institucional: /////////////////////////////////// 

E-mail pessoal: ////////////////////////////////////// 

Telefone: (///) ////////////////////////// 

 

 

_____________________________ 

//////////////////////////////////////////// 

 

 

 



 

 

 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA SALETE 

CNPJ Nº: 01.611.211/0001-23  

CONTRATADA: CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM):  

DATA DA ASSINATURA:  

VIGÊNCIA: 

OBJETO: “Contratação de empresa especializada no ramo Veterinário, para fornecimento de 

médico veterinário, visando a prestação de serviços ao setor de Vigilância em Saúde e Zoonoses do 

Município, participando das campanhas de Arboviroses, Dengue, Leishmaniose, Raiva Animal, entre 

outras, palestras informativas para promover a qualidade de vida a todos pacientes da Atenção 

Básica, realizar consultas veterinárias domiciliares ou no setor de zoonoses em animais doentes 

sempre que necessário, avaliando, diagnosticando e prescrevendo medicação para o tratamento, ou 

laudo técnico para eutanásia, de acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência e Anexos”. 

VALOR (R$): 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, 

que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, 

que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir 

relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 

unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de 

obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 

cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em 

suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  

 

Santa Salete, ////// de //////// de 2024. 

 

RESPONSÁVEL:  

Jeder Fabiano Santiago Souza 

Prefeito Municipal  

CPF: 329.255.448-94 

RG: 30.869.135 

E-mail institucional: gabinete@santasalete.sp.gov.br 

_______________________ 


